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José Apolinário 
quer abrir caminho 
para o processo 
de regionalização 
do Algarve
Ex-secretário de Estado das Pescas e antigo membro 
do Parlamento Europeu, recém-eleito presidente da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
(CCDR) do Algarve, explica a agenda reformista para  
o novo mandato
Bruno Filipe Pires
bruno.pires@barlavento.pt

Os próximos quatro anos não 
serão fáceis até para quem 
acumula uma variada expe-
riência política como o socia-
lista José Apolinário, que terá 
pela frente vários desafios 
institucionais. «O nosso obje-
tivo será criar condições para 

reabrir o dossier da regionali-
zação, através de passos que 
têm de ser dados com segu-
rança, com confiança, com o 
envolvimento dos autarcas, 
das instituições, das popula-
ções e também sem ilusões. 
Não seria sério dizer que no 
final deste mandato estare-
mos em condições para avan-
çar na regionalização. Agora, 

há um ponto que quero as-
sumir. Tudo faremos, eu e a 
equipa que me acompanha 
para que a prazo seja possível 
haver uma eleição direta da 
estrutura, ou melhor, da futu-
ra autarquia regional», come-
ça por explicar. «O que esta-
mos a discutir é a criação de 
uma autarquia supramunici-
pal como previsto na legisla-

ção. E portanto, quero traba-
lhar para que se chegue a esse 
patamar de confiança», diz.

«Esse objetivo está tam-
bém reforçado por ter havido, 
quer no Algarve, quer no resto 
do país, uma significativa par-
ticipação dos eleitores com di-
reito de voto, do colégio elei-
toral, que na região rondou os 
88 por cento, não obstante to-
dos os apelos, que de norte a 
sul se fizeram à não participa-
ção neste processo», refere.

Para já, e de acordo com a 
lei orgânica da CCDR, uma das 
primeiras iniciativas será reu-
nir o «Conselho de Coordena-
ção Intersectorial com repre-
sentantes de todos os Minis-
térios e a presença da AMAL 
- Comunidade Intermunicipal 

do Algarve, que queremos va-
lorizar. Queremos reunir regu-
larmente, este órgão, de forma 
descentralizada, para termos 
uma visão da intervenção dos 
diferentes serviços na região», 
como parte da estratégia.

«Temos de construir aqui 
um caminho em parceria com 
os autarcas, desde logo com 
a AMAL, mas também envol-
vendo as Assembleias Muni-
cipais e as Juntas de Fregue-
sia. Esse caminho passa, em 
primeiro lugar, por uma me-
lhor cooperação, por acompa-
nhar, monitorizar, defender e 
em alguns casos executar as 
políticas públicas nacionais 
na região. Passa, em segundo 
lugar, por garantir uma me-
lhor cooperação entre as enti-

dades na melhoria da respos-
ta da administração pública e 
na melhoria da qualidade de 
vida dos cidadãos», clarifica 
José Apolinário.

Em termos mais práti-
cos, «há três áreas que exi-
gem e justificam esta concer-
tação especial». A primeira é 
«a atual e urgente situação 
social e económica da região. 
É necessário acompanhar as 
medidas de apoio às empre-
sas e aos cidadãos para pro-
curar responder à dimensão 
dos problemas que a região 
vive, pois esta situação pan-
démica tem impactes maio-
res no Algarve do que em 
outras áreas do país. Em se-
gundo, queremos monitori-
zar, acompanhar e, em alguns  

O tópico da habitação está em 
voga no debate público nos 
últimos tempos. Reclamam-se 
soluções para os problemas 
de habitação que grassam nas 
cidades e vilas. O crescente 
turismo levou ao aumento do 
investimento no imobiliário, e 
como tal, iniciou-se um pro-
cesso de gentrificação: o «em-
purrão» dos habitantes locais 
para fora destas zonas por via 
do aumento do preço do imo-
biliário. Este processo repete-
-se um pouco por todo o país, 
com um notório aumento das 
rendas e dos preços das casas, 
o que dificulta o acesso à ha-
bitação por parte das famílias. 

A habitação é um bem 
um tanto ou quanto peculiar 
quando comparado com to-
dos os outros: entre outros, 
tem uma taxa de deprecia-
ção muito baixa, requer mui-
to tempo até ser construída, 
é sujeita a pesada regulação 
e tanto pode ser «consumida» 
(enquanto habitação) como 
ser objeto de investimento. 

A procura por uma habi-
tação incide sobre mais do 
que as qualidades do imóvel 
em si; incluí uma análise às 
amenidades das redondezas 
e às oportunidades propicia-
das pelo local.

A questão da habitação 
é reconhecida na primordial 
Lei da República Portuguesa; 
o artigo 65.º da Constituição 
incumbe ao Estado a obriga-
ção de assegurar o acesso 
à habitação através da pro-
moção de políticas públicas 
de ordenamento do territó-
rio, do estímulo da constru-
ção privada e da construção 
económica/social, bem como 
«estabelecer um sistema de 
renda compatível com o ren-
dimento familiar e de acesso 
à habitação própria». 

Não obstante esta consa-
gração na Constituição, a edi-
ficação de habitação públi-
ca nunca assumiu contornos 
significativos quando compa-
rados com alguns dos mem-
bros da União Europeia. Por-

tugal detém pouco mais de 
dois por cento de habitação 
pública no seu stock de habi-
tação, o que contrasta com os 
quase 40 por cento presentes 
nos Países Baixos, ou os cer-
ca de 20 por cento verificados 
na Dinamarca, Áustria, Reino 
Unido e França. 

No entanto, há que real-
çar que estes números refle-
tem a necessidade que estes 
países tiveram para impulsio-
nar a construção de habitação 
no pós-Segunda Guerra Mun-
dial, de forma a reconstrui-
rem as suas cidades devasta-
das, dado que o sector priva-
do não dispunha do capital 
para o fazer. Hoje, a promo-
ção da habitação pública é um 
ponto de acesa discussão.

Alguns passos foram da-
dos neste sentido: o Esta-
do aprovou a Lei de Bases da 
Habitação, embora desde a 
aprovação não se tenha fei-
to grande coisa, a não ser a 
intenção de se promover um 
inventário sobre os imóveis 

públicos para indagar sobre 
quais terão potencial para se-
rem adaptados à habitação 
pública.

Já os municípios do Algar-
ve têm implementado polí-
ticas de intervenção no mer-
cado imobiliário, assentes 
em estratégias e moldes dis-
tintos. Foram promovidos al-
guns programas de arrenda-
mento acessível em pratica-
mente todos os concelhos do 
Algarve. 

Os concelhos de Albufei-
ra, Portimão, Loulé e Lagos 
assumem a intenção de cons-
truir habitação pública aces-
sível nos seus concelhos, ten-
do inclusive, adquirido terre-
nos para a sua execução. Há 
alguns meses, a Câmara Mu-
nicipal de Loulé empreendeu 
uma «consulta ao mercado» 
para a aquisição de imóveis, 
propondo-se a avaliar a com-
pra de imóveis e posterior-
mente, proceder à adaptação 
dos mesmos para habitação 
acessível.

O corolário por detrás 
desta promoção da habitação 
pública remete para uma cer-
ta «falha» no mercado, que li-
mita o acesso à habitação 
através da manutenção dos 
preços elevados. Há no entan-
to, que se ter em conta cer-
tas noções: uma é a de que o 
Estado é, em si, mais um ator 
no mercado, quando intera-
ge no âmbito normal do mes-
mo. Quando uma autarquia, 
promove a construção de um 
imóvel para habitação acessí-
vel, ou adquire imóveis a um 
cidadão sem utilizar pode-
res especiais prescritos ex-
traordinariamente, fá-lo como 
qualquer outro ator, pagan-
do preços de mercado. Por-
tanto, se os preços do imobi-
liário e da construção estão 
elevados, será o erário públi-
co a suportar o custo adicio-
nal. Mais, a sua atuação condi-
ciona os preços praticados, o 
que implica maior pressão so-
bre o próprio mercado, o que, 
em última análise, correspon-
de ao inverso do objetivo pro-
posto. Tal intervenção terá 
impactos significativos nas fi-
nanças municipais, o que sig-
nificará taxação adicional.

Por outro lado, o solo, e 

por definição, a habitação em 
que se insere, é alvo da gestão 
do Estado. A gestão do terri-
tório, dos seus usos e da sua 
ocupação é da exclusiva res-
ponsabilidade do Estado, das 
regiões autónomas e das au-
tarquias locais. Se encarar-
mos a problemática da habi-
tação como um problema de 
procura e oferta, e tendo em 
consideração que a habita-
ção no país apenas cresceu 
2,44 por cento na década de 
2009/2019 (por oposição ao 
crescimento de 8,74 por cen-
to verificado na década ante-
rior), talvez uma melhor for-
ma de promoção da habita-
ção passe por uma revisão 
das políticas de ordenamento 
do território, nomeadamente, 
para permitir maiores densi-
dades e maiores zonamentos 
de edificação. 

A promoção da habitação 
pública é apresentada como 
uma panaceia para o proble-
ma da habitação. Porém, sem 
a articulação do sector priva-
do para complementar a ofer-
ta pública, jamais se obte-
rão resultados práticos. Essa 
sim, constituí a solução cons-
trutiva para o problema da  
habitação.

A habitação acessível e a 
acessibilidade da habitação

OPINIÃO   ANTÓNIO GUERREIRO | Economista
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casos, implementar as me-
didas do Plano de Recupera-
ção e Resiliência (PRRPT) em 
concertação com os municí-
pios, salvaguardando as suas 
competências. A terceira prio-
ridade imediata é a gestão ra-
cional da água, com a execu-
ção do Plano Regional de Efi-
ciência Hídrica do Algarve. 
Em conjunto com os muni-
cípios e os agentes económi-
cos vamos defender a posição 
junto do governo. Mas temos 
também de fazer os nossos 
trabalhos na região».

E embora seja uma ma-
téria que terá de ser vista ao 
nível nacional, «vamos em-
penhar-nos na preparação, 
diagnóstico e criação de con-
dições para a gradual aglu-
tinação de serviços descon-
centrados de âmbito regional 
para uma CCDR reforçada».

No imediato, e numa altu-
ra em que se fala de fundos, 
«vamos ter que concertar com 
os municípios e com o gover-
no a sua aplicação no Algarve. 
O nosso objetivo é somar aos 
320 milhões de euros que tí-
nhamos neste quadro, os no-
vos 300 milhões de euros. Ou 
seja, 620 milhões de euros. Va-
mos ter que concertar com a 
região numa perspetiva de di-
versificar a base económica. 
E contamos com a equipa in-
terna, a equipa da CCDR, pro-
fissional e com provas dadas, 
que tem acompanhado este 
processo», sublinha.

Preparar o pós-COVID-19
Apolinário refere que no fi-
nal de setembro, o progra-
ma CRESC Algarve 2020 ti-
nha uma taxa de execução de 
38,7 por cento, e uma taxa de 
compromisso de 85 por cen-
to (que poderá chegar aos 
105 por cento no final do ano, 
segundo o que o barlavento 
apurou). 

«Vamos ter que fazer um 
esforço para acelerar a taxa 
de execução. Na prática, pas-
sados sete anos de quadro 
estamos com a execução um 
pouco acima de um terço dos 
320 milhões de euros. Vamos 
precisar da cooperação de to-
dos para alavancar isto». 

A nova equipa quer tam-

bém preparar o próximo 
Quadro Financeiro Pluria-
nual 2021–2027 e fechar o 
atual «sempre que possível, 
aproveitando as verbas ain-
da disponíveis em linha com 
as prioridades da agenda 
ambiental: a inovação, a di-
gitalização e sustentabilida-
de». E não só. «Penso tam-
bém que para o próximo qua-
dro é preciso preparar o pós-
-COVID-19. Isso passará por 
apoiar as empresas, desde 
logo as exportadoras, do sec-
tor primário e industrial, e as 
empresas ligadas à economia 
do mar. Apoios que podem 
marcar a diferença e ajudá-
-las a crescer com instrumen-
tos nacionais e regionais».

Apolinário justifica: «te-
mos empresas que são topo, 
são líderes ao nível nacional 
e algumas ao nível interna-
cional. Temos de as alavan-
car e trabalhar para que haja 
uma forma de reconhecimen-
to, ao exemplo do que acon-
tece noutras CCDRs que cria-
ram símbolos» de excelência. 

«Tenciono sobre essa 
matéria, chamar e mobili-
zar as associações empresa-
riais para fazer esse esforço 
de concertação de posições», 
prevê. 

Outro ponto caro ao novo 
presidente será «valorizar 
a Universidade do Algarve 
(UAlg) e a transferência de 
conhecimento. Aliás, eu quis 
fazer a minha primeira decla-
ração pós-eleições no Centro 
de Ciência Viva do Algarve, 
em Faro, ao qual foi decidido 
atribuir o nome do professor 
Mariano Gago, personalida-
de que mais alavancou a ideia 
de transferência de conheci-
mento das academias para as 
empresas, e um algarvio que 
muito respeitamos».

Algarve, destino 
turístico sustentável
Para José Apolinário, a pers-
petiva de recuperação no 
pós-pandemia também deve 
ser considerada no ponto de 
vista do turismo, principal 
motor económico do Algar-
ve. «Vamos ter de olhar para 
este quadro e para o próximo 
e fazer uma concertação en-

tre as autarquias e as empre-
sas com vista à criação de um 
selo de sustentabilidade ali-
nhado com os novos desafios 
globais», explica.

Por exemplo, «30 por cen-
to da energia que o Aeroporto 
de Faro consome vem de fon-
tes renováveis. Gostaria e vou 
propor ao Turismo do Algar-
ve, às associações empresa-
riais e ao governo em Lisboa 
que façamos uma agenda sus-
tentável para o turismo e que 
isso procure definir metas» a 
atingir.

Na visão do ex-secretário 
de Estado, os objetivos ini-
ciais até podem ser humildes, 
para garantir a sua a concreti-
zação. «Estou a falar da utili-
zação de energias renováveis 
nos alojamentos, nos resorts e 
nos hotéis. Podemos começar 
por um nível baixo, na ordem 
dos 30 por cento. Mas temos 
de estabelecer metas de sus-
tentabilidade na nossa princi-
pal atividade económica. Um 
compromisso verde».

Esta linha de pensamento 
também é válida para «a se-
paração dos resíduos, para a 
reciclagem, numero de pos-
tos de carregamento de car-
ros elétricos, para a ges-
tão da água, num contribu-
to integrado para a economia  
circular», diz.

«Entendemos que no pós-
-COVID, a imagem do Algarve 
tem de continuar posicionada 
entre os melhores destinos de 
praia e de golfe do mundo, mas 
também terá de ter objetivos 
mensurareis na utilização das 
fontes renováveis de energia e 
em outros indicadores que ca-
tapultem o Algarve para uma 
referência de topo na susten-
tabilidade. Isso tem a ver com 
a definição das políticas secto-
riais e queremos ser parceiros 
do desenvolvimento regional. 
Temos de trazer os privados 
para este compromisso».

Área Marinha Protegida 
de Armação de Pêra 
é «uma mais-valia»
Em relação à economia do 
mar, «o Algarve tem condi-
ções para ser um parceiro 
muito ativo em várias áreas. 
Em primeiro lugar no turis-

mo náutico. Temos condições 
para reforçar o papel dos nos-
sos estaleiros e de procurar 
melhorar a sua competitivi-
dade. Em segundo, temos a 
componente da cadeia de va-
lor em relação à pesca. Somos 
a principal região em termos 
de captura de polvo. Acompa-
nharemos com muito interes-
se a primeira proposta de co-
gestão deste recurso, a desen-
volver entre a PONG-Pesca, a 
World Wide Fund For Nature 
(WWF) Portugal, a Sciena e as 
associações empresariais da 
fileira. Acompanhamos com 
expetativa positiva o suces-

so desta iniciativa». Por ou-
tro lado, «vamos acompanhar 
o Plano para Aquicultura em 
Águas de Transição, que sairá 
do Ministério do Mar, e procu-
rar que haja mais espaços dis-
poníveis para atividade aquí-
cola, sem pôr em causa os va-
lores ambientais» do Algarve. 

No que toca à aquicultu-
ra marinha offshore, para José 
Apolinário «neste momento, 
trata-se mais de consolidar 
os projetos existentes e a sua 
sustentação económica e so-
cial. Por outro lado, acompa-
nhamos como uma mais-va-
lia o processo de criação de 

uma Área Marinha Protegi-
da ao largo de Armação de 
Pêra. É um processo que valo-
riza bens de capital natural e, 
pelo que conheço do dossier, 
não põe em causa a atividade 
da pesca porque não é uma no 
take zone» integral.

Este «é um processo que 
deverá ser acompanhado 
como contributo para a bio-
diversidade marinha. Não 
está ainda fechado, está a ser 
acompanhado pela Universi-
dade do Algarve e pela Funda-
ção Oceano Azul. Está em con-
sulta pública e terá que se dis-
cutir o regulamento», conclui.

Concertação, cooperação 
e coordenação
José Apolinário, ex-secretário de Estado das 
Pescas e antigo membro do Parlamento Eu-
ropeu, foi eleito na terça-feira, dia 13 de ou-
tubro, presidente da Comissão de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional (CCDR) do 
Algarve, por um colégio eleitoral composto 
pelos membros das Assembleias e das Câ-
maras Municipais da região. Terá como vice-
-presidentes, o arquiteto paisagista José Pa-
checo e a social-democrata Elsa Cordeiro. 
Vão garantir a operacionalização da Estraté-
gia ALGARVE 2030 e o acompanhamento e 
implementação no Algarve do Plano de Re-
cuperação e Resiliência (PRRPT), bem como, 
em concertação com as autarquias e o go-
verno preparar o Quadro Financeiro Pluria-
nual 2021-2027, com um enfoque especial 

no perfil produtivo e no alinhamento com os 
temas da economia circular, eficiência ener-
gética e digitalização. A ação política da nova 
equipa pretende contribuir para uma ofer-
ta e destino turístico mais resiliente no pós- 
-COVID-19, com vista à sustentabilidade, 
uso racional da água, eficiência energéti-
ca, fomento da mobilidade suave e elétrica.  
Pretende também defender, preparar e 
acompanhar a revisão do PROTAL, revisitar 
cada dossier nas matérias do ambiente e or-
denamento do território, e dar uma atenção 
especial ao interior algarvio. Outro objetivo 
passa por apoiar as empresas, ajudando as 
empresas que diferenciam o perfil produtivo 
da região, sobretudo as integram inovação e 
transferência de conhecimento científico.

José Apolinário, Elsa Cordeiro e José Pacheco.




